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CoNTRATO 020/202s
(Processo Administrativo n' 2,1O30001 /2025)

CONTRÁTO ADMINISTRATIVO
020/2025.

QUE FAZEM ENTRE SI O FTJNDO
MUNICIPAL DE SAI.JDE DO MLNICTPIO DE
PAU D'ARCO.PA, POR INTERMEDIODO (A)
SRA. MARIA CLEUDIANE DA SILVA
ALVES E COMERCIAL NOVA ERA
PRODUTOS ALIMENTICIOS, LIMPEZA E
DESCARTAVEIS EIRELLI-

O FUNDO MUNICIPAL DE SAIIDE DO MUI\ICIPIO PAU D'ARCO-PÀ pessoa jurídica de direito público irtemo,
com sede na cidade de Pau D'arço, Estado do Iàrá com sede e foro na P&{ÇA AV BOA SORTE. SN, CENTRO, CEP
68.545-3000, inscrita no CNPJ/MF sob n'31.000.E7110001-39, neste ato reprerntado pela Sra". MARIA CLEUDIANE
DA SILVA ALVES, brasileira Casada, portador do CPF xx4.xxl.xx2-x,l e RG xxs.xxEl PC, resideme na rua 04, No
S/N - ST. Paraíso - Pau D'Arco- PA doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado, o(a) empresa
COMERCIAL NOVA ERÂ PRODUTOS ALIMENTICIOS, LIMPEZA E DESCARTAVEIS EIR-ELL|, inscrita no
CNPJ 33.190.948/0001{6 aqui repÍçsentada por SERGIO VI1'OR MARQUES, brasileiro, solteiro, pessoa fisica
portadora do CPF(MF) N" xx0.xx7.xx6-65 e RG n" MGpr4rr7l8, residente e domiciliado à cidade de Sete lagoas, Estado
de Minas Gerais, na Rua Caravaggio, n" 201, Bairro: Residencial da Vinci - CEP 35702-884, tendo em vista o que consta
no hocesso n" 24030001/2025 e em observância às disposições da.l,ei n' l t. I 33. de l' de abril de 201l, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconette do Pregão Eletrônico n. 002/2025 FMS, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
l. DO OBJETO (art. 92. lell)

l.l. O objeto do pres€nte instrumento é a contrataçâo de REGTSTRO DE PREÇO PARÁ AQUISIÇÃO DE
GENEROS AI-IMENTTCIOS PÀRA ATENDER AS DEMAN.DAS DO HOSPITAL MUNICTPÂL
ENFER]!íEIRÀ ANTONIA PINHEIRO CAVALCANTf, E SÁ]TTU DO FUNDO IIUNICIPAL DE
SAÚDE DE PAU D'ARCGPA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

COMERCIAL NOVA ERÂ PRODUTOS ALIMENTICIOS, LIMPEZA E DESCARTAVEIS EIRELI I Tipo:
EPP/SS - LCí23: Não - Documento 33.190.948/0001{6 - Endereço: R 01 - CEP: 68515000 - UF: PA -
MrrniciÍriô' PârâúânêhâR -TêlÊÍônê í311 qqTqô-l
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Código Adê

R§ 25.@ R:11250.nÂRFOZ BPâNCO ÍrPO 1 - PACOÍE 5K.3 -
DEÍAlatÀ ÊtrÍo ARROZ , ÀGIjU-INHA-
PACOTE COr 5XG, TiPC 1, CL SSE LCt{CiO
FINO SUBGRUPOPOLIDO, CCASÍITIJIOO§ OE
Gll^us rÀtÍElRos cot TEoR oÉ úNr5ÁDÉ
u,lxrilA 15% rsENr o DE sujrôÁoEs E
uÁrERtA's EsTRÀNHOS, ACOr.rOICIONÂDO
EI' SÀ@ PLÂSÍICO TRANSPARSN'E
ÂÍOXI@. RESISÍEN-'E E HERMEÍICÀMENIE
VEDADO COM VAI.IDÂE T'INIMA OE ô ME5ÉS
A PÀRTIR DA OAÍA OE ENTFEGA

APRESUNÍAOO - PEDAçO. DETÁIFÁ*EN'IO
ÂPRESUNTAM. COZDO. EM PEDÁÇC.
o€Ím * PERII! ou ourRA P^EiE DO
surNo s^oto coi, 

^sPEcTo. 
coR aHÊrRo E

SÂBOR PROPRIOS ISÊÚTO DE SiJJIDÀDES
PARASIÍAS E LAFVAS MANÍIDA Êi'
ÍEpEeA-ruDA E REFRr€€FtÂç:oaI)aouAD^
acoirorcroÀtaDA Etlt sÀ@ PLÀsÍco
aÍoxlco, Àcor,Jorcroàü1D EM saco
PLÂSTICO ÀTOX|@ COÀ/l ÉllOuEÍA Da
PÉSO.

l1-.4-

CARNE BOVINA , IIPO CC6ÍELA .
OETALHÁIIÊNÍO CÀFNE BOMNA NFO
COSTfLÂ, RESFRIÁOÂ. E NO MAXMO 1O?ô OE
coRuJRÁ coir asPEcÍqcoR. cHEr§o E
SABOR PFOPRIOS. ÉI'BA!ÂOÀ EM SACO
PLAS IICO ÍRÀNSPAREMÍE E ATOI1CO
ACINOICIONÁDA EM SÁCO PLÀ§TICÔ
AIOISCO COM ETTOU'TA DE PESO
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CÁRNE EOVINA - TIPO PATINIIO - MOIDA .
DEIÁ§L{UÉNTO: CÀ§tlE BOMM OE 1'
PRII'EIRÂ . ÍIPO PAÍINI-IO. I'OIDA
RESFRÁDO, E 16 M&\IMO 10% * GOAD'JRÁ
COí ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR
PROPRIOS EIIBALAOÁ EII SÂCO PIÂSIICO
ÍÉÂNSPARÉNÍE ATOXCO ACCWOCIONAOÂ
EM SACO PLÁ§'ICO, 

^TOXICO. 
CO

EÍIOUFTA OE PESO

CARNE BOVINA DÉ 11 PRIIIEIRA . TIPO
CO'AO MOI€ . PEOAÇO . DEÍAIHÂT'EN'O
CÁÊNE BOVINA OE í' PRII'EIRA . ÍIPO
Co)cAO I'rOt"E, EM PEoÀÇO RESFRIÀÔa, E No
MAxlMO 1OEó OE C{RDIJRA LI!{PA,CO{i!
ASPECTO.COR. CÉEIFOE SABOR PROPRIO§
EM&{LADA SACO PI-ASNCO ÍRÂNSPAREI.T'E
E ATOXICO, ACONDICIOa,IAOA EM SÁCO
PLÁSÍ|CO ÀÍOXrcO m ET|OUETAOE
PESO

CARNE BOVINÂ D€ !' PRIMEIRA .IIPO
ÀTCÁÍRÂ.OETÂLIIÂI'ENTO C}RN€ AOr''TÂ
DE 1'. PRIMEIRA.ÍIPOALCAÍRÂ, RESFRIÂOÂ
E NO trÂXl!.O 10% DE GOROIIRA CCil
ÁSPECTO COR CBEIRO E SASOR PROPRIO
FMBÂIAOA EM SA@ PL'SÍ'C.O
ÍRANSPARENTÉ, AIOX]CO, ÂCONOC]OI,JÀDA
Et saco PLÁsTrco, 

^Íoxrcr, 
coll

EI]OUEIA DE PESO

RS29S RS 59@00

RS 3890 R67r&Om

RS39S RS 19So,m

RS 36$ R§ 13.150,tO

RS 24 gO RS 2586.@

RS 14.90 R§ 15.eê@

RS113A RS2219t6

cÁRr€ aovNA arE f. PRtuÊrRA - TlF§
PÀTINHO. PEOÂÇO DEÍALHAT'ENÍO
CARNE AOVINA DE 1' PRIMEIAA -ÍIPO
PÁTlNro. PEDAçO, FESFRI^DO E rro
IIIAXIMO 1O3T DE C€RD{JRÁ COM ÀSPECIO
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIO, EMBÁLADA
EI' SÀCO PLÀSNCO TRÀN§PARÉI{'€
ATOXTCO

CARNE AOVINA OE 2' SEGUNDÂ - ilPO PEITO s e
, OEÍALHÂIIENÍO, CAANÊ SOVIM É ?
SEGUNOA . NPO PEITO, SEiI PEIANCÁ,
RESFRIADA, E NO MAxlUO IO% OE GOROURÂ
coR cHErRo E sAaoR PRoPFlo ElrEAl,Â.lÀ
EII SACO PL,A.STICO ÍRÁNSPARENTE.
aroxrco AcoNoictoNÁoa EM sÁco
PLASnaa ATOXTCo COit EÍrOUEÍA O€
PESO
CARNÉSUINA ÍIPOPERNIL. !á hâ
OEÍÂLHÀi/IENÍO CÀRIIE SUIliÂ. TIPO
PERNIL, RESFRIADA, E t,IO IIIÂ\II,IO 1O?. OE
CORDJRA. COR, CHEIRO E SAAOR PROPFIO.
A@flDrCtOt,IÁDÀ Eu SÁCO PL STTCO
ÍRÀNSPÀRENIE, ÀÍOXCOÁCCNIICIONAOÀ
EM SÀCO PL SíCO, ATOXTCO. COt
EÍIQUETA DE PESO

FRÁNGO. INTEIRO. DE'ÂLHÂÚENTO
FRÀNGO.INÍÉIRO CoNGELÁDO. COM PES,
PESCOCO E MSCÉRAS. Elll&cIAOOS
coNFoÊ!úE LEGISL ÇÃo vrc,€NTE
CONSTÀNOO DÂÍA OE PRCCESSAiiENTO E
vALlDAoE. REcrsrRo r.€ ôRG^o
C!'IPETEN]E (SIM 9F OIJ IMÁ), VALOFES
NUIRICIC*.IAIS O PRODTJÍO DEVERÂ SER
CO',IGELAoo VÀLIDÂDÊ lt|ÚfiA 12
úESES.ACoiiOiC!ONÁOA Elr :,ACO PLÀSTICO.
AÍOXICO, COM EÍIQUETA DE PESO

FRAII@ - lrP9 Á§a Ê coxrNi-ra -
OETALIIAM EiTTO FRÂNGO TIPO ASÀ E

COXINHA CONGELADO EMBALÂOOS
CCI,JFIRME L€GISLÁÇAO VIGENTE EM
PACOÍES DE APROXIMAOAI'IENTE , KG
CÔNSIAXDO DAÍA DÊ PR@ESSAM ENTO É
VAIIDAOE, REGISÍÊO NO ORGAO
COXPETENÍE iSlX, SIF OU IUÀ) VALORES
NUÍRICIONAIS, O PROOUÍO DÉVERÀ SER
coNGELAoo valrDAoÊ MiNTMA i2 MEsEs

FRAN(Y] . Í]PO CÔXA E SOARECÔXÂ
OÊ'IALHÁM ENÍO ÉRAIIGO . NPO COXÁ E
SOARECCXA CO'IGÊIÀM EÀ'&qLÂLS
coNFoRME LEGISLAÇÂO VGENÍE EI.
PACOTES OE APFOXIMADAMENTE 1KG
CONSTANOO DATA DE PROCESSÀlIENIO E

vALrDAm FÉGrsrRo No óRGAo
COMPETENTE (SIM S'FOU IMÂ) VAIORES
NUIRICIONAIS O PRODU]O DEVERA SEF
cô1(*um va|DADÊ MiNlua 12 iÁEsÉs

,orO* lÚM
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FRAN@ - IIPO PEIÍO DE FRAN@
OÊÍAIT1AMÊNÍO 

'RAIIGO 
. TIF§ PEIÍO OE

FFIAN@ EM FILE SEi' GSO E CARTILAGEM
COtIGELÀDO, EM&qLADOS CONFORIIE
TEGISLÂçÃO VIGEN'TE EM PAcoÍEs DE
APROXIiADAMENÍE 1 XG. CONSÍANDO ÔATA
OE PROÇESSAIIE NTO E VAIIOADE,
FEGISTRO NO ÓRGTO COTPETENÍE ISiM
stF ou túA) vaLoREs NLÍIRlctoÀtÀts o
PFTOD{JTO O€VEfIA SER CONGELADO
VALIDAD€ MiNIMÂ 12 i'E5ES

LINGUICÁ - TIPO Í6CÀNÂ - OE IALFAT'ENÍO:
LINGUICâ . NPO Í6CâNA, RESFRIÂDÂ,
PREPÁRá'Á COM CÀRNE SUIllÂ E
ACONDICIONÂOA DE C,oRDTJR{ SUJM,
CONDi'ÊNTO§ E OUIRO§ INGREOIENTÊS
PERMITIDOS COII ASPECTO NOR[/tÁL, FIRTE.
SEM UI/IIDADE. NAO PEGÂ.IO6A ISEIITA O q
SUJIOAO€S PAR^SITÂS E tÁR,/ÂS MAMTIDA
ÊT' ÍEIIPERÁÍUIIÂ E REFRIGERACAO
ÂOEOL'ÂDA ACONCXCIONAOO EM SACO
PTASI@. ArOX@

RS 5 670 Ca

R§ 45,!0 R513 770@

RSTCêOm

IINGUICÁ ÍIPO C{LÀBRESA .
OÉIÁLHÀMENTO: LINGUICÂ. D€FUMADÀ,
TIPO CALABRESA PREPARAOÁ COU CARI.I€
NÂO MISÍi, ÍOUCIXHC E C'NOIIIÉI{TG,
COM 

'"SPECÍO 
NORIúÀL FIRIIE SEM

uMlDÀDE úo PEG,AJosa lsENÍÁ o E
SUJIOADÊS PARÁSITAS E LARVÀS MÂNTIDA
Eü TEUPERATUFIA E REFR'GEF(ACAO
AOEQUÂOA ACONDICIONAoo ET/t SA'T
PL STI@. AÍOXTCO

MUSSARELÂ. PEOAÇO OÉTÂLHAMENTO
MUSSARELA - PEOAÇq Ccl' ASPECÍO CCIR.
CHEIRO É SABOR PROPRIOS ISENÍO DE
SUJIDÀOES, PÂRÂSIIAS E 

'ARVÀS. 
VANNDÀ

EM IEPERÂTUoA É REFRIGÉRAÇÁo
ADEOUADA. ACO.IIIC]OIiADÂ Ell SACO
PLASNC' ATOXICO CC[' EÍIOUEÍÂ DE
PESO

SALSICT'A TIPO HOI OOG. PACOTE ,IKG .
OEÍALiIAMENTO SAISICI]A . TIPO rcÍ OOG,
PACOTE DE 1 O OUILOGRÀI'À, PROOIJÍO À
8AS' OE CARiE AOVINÀ COt' Cq{DIMENTOS
ÍRIII]RÂDOS E COãooS EüBÂLê.DÀ Á
VACT'O II|ÀMNOA EM TEPERATUOÀ E
REFRIGERÂÇÂo aD€auaoa.
ACOnIDCIONÂDA EiI SÀC' PIASTICO,
ATOXICO, COM ENOUEIA DÊ PESO

TOTALDOVENCEDOR RS3,{6.060,@

1.3. Vinculam esta conúataçâo, independentemente de transcrição:
I .3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licirâção;
I .3.3. A Proposta do contratado;
I .3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. DA VIGÊNCh E PRORROGAÇÀO
2. I . O prazo de vigência da contratação é de I 2 (doze) meses contados da assimtura do contrato, na foÍma do aÍtigo

105 da lei n" 14133, de202l.
2.2o pazo & vigência sená pronogado por meio de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no peíodo firmado
acima" ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previslas nese inslmmento.
3. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO, FTSCAI-IZAÇÃO E GESTÃO bONTRÂTUAIS (8rt 92, IV, VIr E XVIII)
3.lForms de Entregs

3.l.lOs produtos NÃO pgRECÍVEtS aeverão ser entregues no prazo máximo de até 24 (vinte e quarro) horaq em local
desigmdo pelo órgão solicitante após o recebimento da ordem de fomecimenlo em dias úeis e no honírio das 08h às 14h:

3.1.2 Os produtos PERECiVEIS deverão ser eÍúregues no prazo máximo de ate l2 (doze) horas, em local designado pelo
órgão solicirante após o recebimento da ordem de fomecimento em dias úteis e no honirio das OEh às l4h;

qt53
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3.1.30 recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades

âssumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

3.1.,1O prazo de fomecimeúo dos pmdutos podeni ser prorrogado, mantidas as demais condiçõ€s da contratâção decorrente

deste Termo de Referência e assegurada a manutenção do s€u equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram motivos

devidamente evidenciados e sujeitos à anális€ prévia do setoÍ requisitante.

3.1 .5 - A enúega dos objetos deveú ser efetuada de forma PARCELADÀ de acordo com a especificaçâo no Termo de

Autorização de Fom€cimento

3.1.7O r€cebimeÍúo do objeto não exclui a responsabilidade da cofiralada pelos pÍejuizos resultantes da incoÍretâ execuçâo

do contrato

3.2DA GARANTIA

3.2.1 Os pÍodúos entregues somente serâo aceitos após a veriÍicação de conformidade com as especificações descÍitas

neste Termo de Referência e compâtibilidade c.om a prop(Éta vencedorÀ sendo que seúo recusados inteiÍamente pelo

gestor do contrato, caso não esteja de acordo.

3.2.2 - No ato da entrega. os produtos serão conferidos e rccebidos por funcioúrio responúvel e quaisquer divergências

entre o objeto entregue e as especificaçôes desle TeÍmo, no que tange à qualidade, quantidad€ e preços, implicarão na

devolu$o, mesmo que detectado o vício após o recebimento proviúrio.

3.2.3Os Alimentos poderão ser Íejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espocificações cmstantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 03 dias, a contar da notificaÉo da

cootratada, às suas custss, s€m prejuízo da aplicação das penalidades

3-2-40 Wam de garantia é aquele estabelecido nâ tÉi no 8.078. de I t de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do

Consumidor).

3.2.50 prazo de vatidade na dâta da entrega não podená ser inferior à metade do prazo total Íecomendado pelo fabricante

3.2MODELO DE GESTÃO Tx) CONTRÁTO
3.2.10 contrato deve.á ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

14.133, de 2021, e çada parte respondeá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.2.2Em caso de impedimento, ordem de paralização ou susp€nsâo do contrato, o cÍonograma de execução seú prorrogado

automaticament€ pelo tempo correspondeme, anotadas tais circunsÉncias mediante simples aPostila.

3.2.3As comunicaçôes entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletónica para esse fim.
3.2-40 órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

de imediato.
3.2.54pós a assinaturà do contrato ou insEumento equivalente, o órgão ou entidade podeú convocar o representante da

empÍesa coúatada para reunião inicial para apresentação do plano de tiscalizaÉo, que conterá informações aceÍca das

obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscâlizáção, das estrarégias para execução do objeto, do plano conrplementat

de execução da contratâda, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre oúros.
3SPROCEDIMENTO PARÂ TRANSTÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
3.3.1Os procedimentos de transiçâo e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

3.3.2Concluindo a entrega de todos os itens objetos desa contratação, se estiverem em perfeitas condiçôes de entrega e

atesados pelo FTSCAL ou SUSBSTITUTO de contÍato, após efetuados todos os testes e verificações necessárias, bem

como recebida toda a documerftação exigida neste reÍmo de r€mncia e nos dernais docunentos contratuais, seÍão

recebidos provisoriamente pelo fisial e/ou subsritúo o TERMO DE RECEBIMENTO PROvlÚR|o, emitido pela

contratada juntamente com demais doçumentos exigidos.
3.3.3A execução do çontrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos resp€çtivos
substitúos (Lei no 14.133, de 2021. aí. I17, capú).

A3s.
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3.4PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIÀMENTO
3.4.lOs itens descritos no TERMO DE REFET]NCIÀ a serem conratados após regulaÍ procedimento licitatóriq s€áo
objao de acompanhamento, controlq fiscalização e avaliaçâo por servidor designado pelos Gesiores das referidas
Secraarias.
3.4.2Os atos previstos no item arúeÍior serão exercidos no interesse da adÍninistração pública e não excluem e nem reduzem
a responsabilidade da CONTRATADA inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, e na sua ocorrênci4 nâo
implica em corresponsabitidade do Poder Público ou de seus agentes preposlos.
3.4.3Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela
CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.
3.snscÂLrzAÇÃo TÉcNrcA
3.5.10 Ílscal técnico do conrato acompanhará a execução do conirato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022,
aÍL 22, Vl).
3.5.20 fiscal tecnico do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências relacionadas à

execuçâo do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei n' 14.133, de 2021, 

"n. 
ll7, § 1", e Decreto n' I 1.246, de 2A22, art 22,11);

3.5.3ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações parà a corÍeçâo da
ex€cuÉo do contrato, determinando prazo pam a correção. (Decrsto n' I 1.246, de 2022, arl.22,lll),
3.5.40 fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassern sua comperàcia para qire adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto n" 11.246, de 2022, aft.22,lv). : ..
3.5.6No caso de oconências que possrm inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicaá o fato imediatamente ao gestor do contrato. (DecÍsto no 11.246, & 2022, aÍi.22, Y).
3.5.70 fiscal tecnico do contrato comunicaá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua
responsabilidadq com vistas à renovaçào tempestiva ou à prorrogação com.atual ( DecÍ€to Ír' I L24, de 2022, aÍL 21 Yll\-
3.5-8Na hipotese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigid4
bem como quando esta ultrapassar os níveis minimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devern ser aplicadas as sanções à contratada de açordo com as regras preüstas no ato convocatório.
3.6FTSCALIZ AÇÂO ADM INISTRATIVA
3.6.1O fiscal administrativo do contralo verificar'á a manutenção das condiçôes de habilitaçâo da contratada, acompanhaÉ
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamenlo e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios psrtinentes, caso necessário (AÍt. 23, I e II, do Decreto n" I I .246, de 2022).
3.6.2Caso oçorra descumprimento das órigaçôes contrauais, o fiscal administrarivo do çont'ato atuaú tempeíivamente
na solução do problemA reportando ao gestor do contrato pam que tome as providências cabiveis, quando ulÍapassar a sua
competência; (Decrçlo n" 11 .246, de 2022, aÍ. 23, IV).
3.6.3A1ém dos requisitos acima, a fiscalizaçâo contralual obedecerá às s€guintes mtinas:
3.6.4Verificação de documentação de regularidade fiscal nas esferas federal, estadual/distrital e municipal;
3.6.5lnspeção de qualidade e conformidade;
3.6.6Acompanhamento de cronograma e piazos;
3.6.7Avaliação de des€mpeúo e satisfaçâo;
3.6.SMonitoramento ambienhl e social.
3.7GESTOR DO CONTRATO
3.7. I O gesor do conralo cmrdenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os regisÍros formais da execução no hisúrico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compr4 do
regisúo d€ oconências, das alterações e das pronogaçôes contratuais, elaborando Íelatório com vistas à verificação da
necessidade de adequaçôes do contrato pa.a fins de atendimento ü finalidade da administraçào. (Decreto no ll -246, &
20», aú.21,lV\.
3.7.20 ge$or do contrato acompanhaní os regilros realizados pelos fiscais do contraro, de todas as ocorências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
uftrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍt- 2l,ll).
3.7.30 gesoÍ do contrato acompnnhará a manutençâo das condições de habilitação da contratada, para fins de empeúo de
despesa e pagamentq e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍt- 21, lll\-
3.7.,10 gestor do contrdo emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais Écnico, a&ninistrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuçâo
cont atual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e alêridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constâr do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigações. (Decreto n. I I .246. de 2022, al.. Zl, VIID.

pott, ,15-48
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3.7.50 gestor do contrato tomani providências parà a formalização de processo a&ninistrativo de responsabilizaçâo para

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o an. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o caso. (Decreto n" I I .246, de 2022, aft. 21, X\.
3.7.60 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inlormaçõ€s sobre a consecu$o dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a s€rem adotadas para o aprimoramento das arividades da AdministraÉo.
(Decreto no 11.246, & 2022, art 2l, Vl)-
3.7.70 gesor do contrato deverá enviar a documentação pertin€nte ao setor de contratos pam a formalização dos

procedimentos de liquidaÉo e pagamentq no valor dimensionado pela fiscalização e gestâo nos termos do contrato.

3.E FISCAI§ DO CONTRATO
Em atendim€nto ao disposto no aÍ I l7 da Lei n' 14-13312021 e ao Decreto n" I I .24612022, fran designados os seguintes

servidores para o acompanhamento e fiscalizÀção do contrato:
. Fiscâl Titular: ANGRA DA SILVA PEDOSA - Matricula n" 515l/2025
. Fiscrl Suplente: VALDINEIA EDUARDO DA SILVA GALDINO - MatrículaÍf 5167D025

As atribuições específicas de fiscalização seêo exercidas conforme orientação da autoridade compeÍente, podendo seÍ

técnicas, administrativas ou ambal de acordo corn a natueza do objeto contratado e a capacitação dos designados, nos

termos da legislaÉo vigente. -4. DA SUBCONTRÀTAÇAO
4.1. Nâo seú admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

5. Do PREçO (8rL 92, v)
5.1. O valor total dâ aquisiçâo é de RS 346.060.00 (rrezentos e quarenta e seis mil e sessenta reais).

5.2. No yalor açima €$ão incluidas todas as dêapesas ordinárias diretas e indiretas decorrentçs da execução do objetq
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciririos, fiscais e comerciais incidentes, taxa

de administração, fiete, seguro e outros necessiirios ao cumprimenro integral do objeto da contrataÉo.
6. DOS CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (srr v2, V e VI)

6.I. RECEBIMENTO

6. l.2Os alimentos serão recebidos provisoriamenle, de forma sumária. no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instruÍnento de cobrânça equivalente. pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

poserior verificação de sua conformidade conr as especificações constantes no Termo de RefeÉncia e na proposta

6.1-2Os alimentos poderão sff rejeitadas, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio, quando em

desacordo com as especificações consrantes no Termo de Refer€ncia e na pÍoposta, devendo ser substituídos

imediatamente, a contar da notificação da contratad4 às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1 .3O recebimento definitivo oçoneÉ no prazo de 24 (yinte e quatro) horas, a conaÍ do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobranÉ equivalente pela AdministrâÉo, após a rerificação da qualidade e quantidade do matirial e

consequente aceitação mediante tenno detalhado.

6. l.4O prazo para Íecebimento definitivo podeá ser excrpcionalmente prorÍogado, de formajustificad4 por igual períodq

quando houver necessidade de diligências para a aferição do at€ndimento das exigências contratuais.

6.l.5No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensãq qualidade e quantidade, deveó ser observado

o teor do art. 143 da Lei no 14.133- de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.1.60 pazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou

de instrumento de cobrarsa equivalentq verificadas pela Administraçâo duÍanrÊ a análise pévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento definitivo.

6.1.7O recebimento provisório ou definitiro nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens

nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.2Liquideção.
6.2.1 Recebida a Nota Fiscal de sewiços ou consuno, o fiscal do çontrato fará análise com os produtos ou seÍviços e
estando em conformidade encaminhaá ao Departamento competente para a liquidação. O prazo de que trata o item anterior
será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no câso de comrdações decorrentes de &spesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do an. 75 da Lei n" 14.133, de 2021.
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6.2-2Para fins de liquidação, o saor competente deverâ verificar se a nota fiscal ou instrumemo de cobrançâ equivalente
apresentado expressa os elementos necesúrios e essençiais do documefio, tais como:
a)O prazo de validade;
b)A data da emissâo;
c)Os dados do contrato e do órgão contratante;
d)O período Í€spectivo de execuÉo do contÍato;
e)O valor a pagar; e

DEventual desaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

6.2.3Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou insfumento de cobrança equivalente. ou cirçunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficanâ sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadora5 reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao cont"atante.
6,2.4A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente acompaúado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios elenionicos oficiais ou à documentação mencionada no aÍt. 68 da t-ei n' 14.133, de 2021.

6.2.5A AdministraÉo deveá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participaçâo em licitação, no âmbito do_órgão ou entidade,
pÍoibiÉo de conü-atar com o Poder Ptiblico, bem como oconências impeditivas indiÍetas (INSTRUÇAO NORMATM
N" 3, DE 26 DE ABRrL DE 2018).
6.2.6Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o contratânte deverá comunicar aos órgãos
responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à iÍBdimplência do contratado, bem como quanto à exi§ência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peíinentes e necessários para garantir o rçcebimento de
seus créditos-
6.2.7Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo çorÍespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.EHavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, aé que se decida pela rescisão
do contÍato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.
6.3Pr8zo de pagamento.
6.3.1O pagamento seá efetuado em moeda corrente, através de transferência Bancária, no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias úteig após o atesto [Élo setor competenre da Nota FiscâUFatura apresentada, desde que os it€ns do objeto estejam em
conformidade com as exigências contmtuais e que não haja fator impeditivo imput"ável à licitante vencedora.

6.3.2No caso de atraso pelo Contratantq os valores devidos ao contrafado serão atualizados monetariamente entÍE o termo
final do prazo de pagamento aÉ a data de sua efetiva realização, mediank aplicação do índice de IPCA de corÍeção
monetária-
6.4Formr de psgâmetrto.
6.4.1O pagamento s€á realizado por meio de ordem bancária, para crédito em hnco, agência e conta corrente indicâdos
pelo contratâdo.
6.4.2Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagaÍneÍúo.
ó.4.3Quando do pagamento, seá efetuada a retan$o tributiiria previsra Da legislação aplicável.
6.4.4lndependentemente do persentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realizaçâo do pagamentq os persentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.4-50 contratado regulaÍmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006, não
sofreú a retenção t.ihutiária quanto aos impo$os e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficani condicionado à apr€sentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial. de que fazjus ao tratamento tribuLfuio
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7. IX)S REAJUSTE E REPACTUAÇÃO (srü 92,v)
7-1. Os preços registrados serão fixos e irreajusÉv'€is durante a vigência do contrato;
7.2. Os preços poderão ser reüstos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente

comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do art. 124 da Lei n' 14.133D021 e
alteraçõês (situações supervenientes e imprevisas, força maior, caso foíuito ou fato do príncipe, que configurem rtea
econômica extraordinária e extÍacontratual).

7.3. O prazo para resposta ao @ido do Contratado de repactuação de preços sená de 5(cinco) dias úteis.
7 -4- O prazo r€:Ía rcsposta ao pedido do Contratado de reestabelecimenro do equilíbrio econômico-financeiÍo do contrato

de preços seni de_5(cinco) dias rheis
E. DAS OBRIGÀÇOES ENTRE AS PÂRTE§ (art 92,X,XIeXIV)
8.IDAS OBRIGAÇÔES T NCSPONSEBILIDADES DA CONTRATADA

;:gt
PATIEAIIGT§ Fol

-{ss.



Comissâo dc Licitaçâo

;Vi
PÃI,.ITDARGO {nqlFolha:

Estado do PaÉ
Prefeitura Municipal de Pau D'Arco

l-icitações e contratos

8.l.luma vez cont'atada, deyeá a vencedora iniciar imediatamentc a entrÊga dos alimentoq entregando-os de acordo com

o especificado neste termo de Referência e ainda;

E.1.2 responder pelos danos causados diretamente as SecretaÍias Contratantes, ou a terc€iros, decorÍentes de sua culpa ou

dolo, quando da entrega dos alimentos, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela solicitante;

E.l.3A Cortraada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposla, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuÉo do objeto e, ainda;

8.1.3.1. Efetuar a entÍsga do objeto em perfeitas condi@es, conforme espeçificações, prazo e local constantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual conslarão as indicações refeÍentes a: marqr,

procedência e prazo de validade:

8. I .3.2. Responsabitizar-se pelos vícios e danos d€correntes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e | 7 a 27, do Código

de Defesa do Consumidor (ki n' 8.078, de 1990); 7.1.3.

S.l.4Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terseiros em raáo da execução do

contrato; ÍepaÍar, corrigiq remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícioq defeitos ou inconsções resultantesde sua execu$o ou de materiais nela empregados;

8.1.5. Comunicar à Conratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enÍega, os motivos

que impossibilitem o curnprimento do prazo pÍevisto, com a devida comprovaçâo; 8.6. A anpresa obriga-se a

manter durante a execuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumid4 todas as condições de

habilitaçâo e qualificação que são eúgidas ne$a licitaÉo.

E.1.7, A empresa obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos previsla em lei, bem como em outras noÍmas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

8.1.8. Uma vez notificada de que poder executivo municipal efetivan{ a contratação, a proponente vencedora deverá

comparecer, nos 05 (cinco) dias rheis seguintes à notificação para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previías nest€ termo de referência

8.1.9. Uma vez coúratada, deveni o proponente vencedor iniciar imedialamenre aÉs o rec€bimento da ordem de serviços

ou documento similar, a prestação dos serviços contratados de acordo como especificado nesle Tenno de Referência.

8.2DÂS OBRIGAç6ES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATAIITE:
Uma vez decidida a contrataçâo. a CONTRATANTE, obriga-se a:

8.2.1Convocar o proponente yencedor para no prazo de 05 (cinco) dias *eis, a contar do recebimento da convocaÉo.

assinar o Termo de Contrato;

E.2.2Permitir acesso dos empregados do proponente vencedoÍ às suas dependências paÉ prEstaçâo dos serviços refer€ntes

ao objeto, quando necesúrio;

8.2.3. Prestar as infoÍmações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela vencedora;

E.2.4. Assegurar-se das boas condições de Cêrrcros alimenticios, verificando sempre a sua qualidade e prazo de validade;

E.2.5. Fiscalizâr, através do fiscal do mntrato, o cumprimento das obrigações assumidas pela verrcedora;

8.2.6. Emitir, por intermédio do fiscal de contt-ato, Íelatórios sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial,
quanto ao acompanhaÍnento e fiscalização da entsega de Gêneros alimenticios, à exigência de condiçôes estabelecidas
neste termo e à proposta de aplica@o de sanções;

E.2.7. Efetuar o pagaÍnento à vencedora de acordo com as condições estabelecidas neste teÍno.

Ass. 
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9. DA cARAtarrA DA coNTRATAÇÂo
9, [. ] . O contrêto ofeÍeceá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da coúaraçâo.
IO. DA§ INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (ATT 92, XTl)
l0.lO licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infiações discriminadas nos subitens arúeriores ficaní sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Im@imemo de licitaÍ e contrataq
d) Deçlaração de inidoneidade para licitar ou connatar.
lO.2- A penalidade de multa po& ser aplicada cumulativamente com as demais sarções.
I 0.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de I 5 (quinze) dias úteis, a contaÍ da ciência da intimação,
podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsidemr sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encamiúá-lo
devidamente informados para a apreciação s decisão superior, no prazo & 20 (vinte) dias úteis.
10.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os liçitantes e o contBlado devem observar e fazer observar, por seus

fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataÉo, o mais alto padrâo de áica duranre todo o processo de

licitação, de contratação e de execução do objeto Çontratual.
I0.5. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFI\IEM-SE AS SECUINTES PRATICAS:
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, recebçr ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de sewidor público no processo de licita$o ou na execução do contrato;
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou óinissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitaçâo ou de execução do contrato;
c) PRATICA CONCERTADA: Esquemalizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, vlsando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos:
d) PRATICA COERCITTVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, diÍeta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade,.visando influerrciar sua participação em um processo licitaório ou afetar a execuÉo do contrato.
e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declarações àlsas
aos rcpresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de irnpedir materialmente a apuração de alegações
de pnática pÍevista acima; atos cuja intençâo seja impodir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção..

0 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inÊações discriminadas nos subitens anteriores ficaní sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.6. Comete infi-ação administrativa, nos termos da Lei no 14.133/2021, o licitante/adjudicaúrio que:
10.7. Der causa à inexecução parcial ou total do conEalo;
10.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no cartame;
10.9. Nâo mantivcÍ a proposta, salvo em decorrência de fato supcrveniente devidamentejustificado;
10.10. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;
l0-l l. Ensejar o retaÍdamento da execução ou entrega do objao da licitação sem motivo justificado;
| 0. I 2. Apresentar declaração ou documentação falsa;
10.13. Fraudar a licitaÉo ou praticar alo fiaudulento na execução do co{rtrato;
10.14. Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
!0.15. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.16. Praticar ato lesivo previsto nô art 50dal.ei n" l) A46l?011
ll. DA EXTINÇAO CONTRATUAI (arl 92, XtX)
ll.lo contrato se.á extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as paíes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
I l-2Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,
caso em que deverá a A&ninistrdÉo providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
I l.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do çontratado:

a) ficará ele constituído em mor+ sendoJhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) podená a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotar"á as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
I l.4O contrato podeú ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previsÍos no artigo 137 da t,ei n' 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o çontraditório e
a ampla defesa.

.-§E*ralrtratnco

I l.5Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm os aniros I .l8 e 139 da mesma Lei
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I I .6 A alteração ou a modificação da finalidade ou da estrutura da ernpresa não ensejaá a extinçâo se não restringir sua

capacidade de concluir o contrato.
I l.7Se a operàçâo implicar mudança da pessoa juridica contratada, deveú ser formalizado termo aditivo para alteração

subjetiva.
I l.EO termo de extinção, empre que possível, seá prec.edido:

I l.gBalanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;

I l.l0Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
I l. t llndenizaÉes e multas.
I l.l2A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fimnceiÍo, hiÉtes€

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3l . caDul. da Lei n." I 4. I 13. de ?02 I ).

I t.l]o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínçulo de natureza tecnic4 comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conratante ou mm agente público que teúa
d€sempeúado fimção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjugc, gompanheiro

o, p"rànt. 
", 

linhá reta. colaleral ou_por afinidade. ate o terceiro grau (art. 14. incisolV.da Lei n.' l4-133. de 2021).

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIÂ (ATL 92. VIII
l2.lAs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos específicos consignados no Orçamento

Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Açáoi Mâtrüterção do Fündo Muoicipal de Saúde.

Fonte: 1íx).1002, Descrição do Recurso: impostos
Fonte: 1600.00.00, Descriçâo do Recurso: Transíerência SUS-BIoco de manutenção
Fonte: 1631.0000, Descrição do Recurso: Transferência de Covêtrio - Uniiidsaúde
Fonte: 1632.00ü), Descrição do Recurso: Transferência de Covênio - Estado/Saúde

Elemento de Despesâ: 3.3.90.30.U) msteriais de consumo

Açâo; Teto Fündo Nlunicipâl de média c Alta Complexidade Ambülatoriâl e Ho§pit-Mâca.
Fonte: líX).ü).fi) Descrição do Recurm: imposto§
Fontc: lí10.10.02 Descrição do Recurso: receita de imposto e transf. - Sâúde

Eleme[to de Despesa: 3.3.90.30.ü) materiais de con§umo

Ação: Ma!ütenção do Serviço de Aterdimento Móvel de Urgência - SAÜIU.

Fotrte: lín.10.02 Descriçío do Recürso; impostos
Fonte: 16{x).1x).00 Descrição do Recurso: Transferência SUS-Bloco de mânuterçâo
Elemênto de Despesa: 3.3.90.30.00 materiais de consumo

12.24 dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da ki Orçamentítia
respectiva e libera$o dos creditos corrçspondenúes, mediante apostilamento.
13. ÍX)S CASOS OMISSOS (art. 92, lll)
l3.lOs casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei I .l.-'l de 201I , e demais" t4
normas federais aplicáveis e, súsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n'8.078. de 1990 - Ctirriiqo de

Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais dos contratos
I4. DAS ALTERÂÇÔES
14. I Eventuâis alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ar!s. 124 . sequirtcs da Lei n' l,l.lji. de 2021

14.20 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessões que se fizerem

necessiários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
l4.3As alteraçôes coúratuais deverào s€r promovidas mediame celebraçâo de termo aditivo, submelido à prévia aprovação
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de j ustificada ntressidade de antecipação de seus efeitos, hipótese

em que a formalizaçâo do aditivo deveÉ ocorrer no prazo máximo de I (üm) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
l4.4Registros que não caracterizarn aheração do contrato podem ser realizados por simples apostilÀ dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do an- l-i6 da l-ei n' l-1.l-i3. de l0li.
15. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
15.1. A MATRZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro rn execução do Contrato, em

termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à conrraraçâo.

",ro^, 
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15.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente ÍEsponúvel por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do ajusle, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS - Anexo ao edital.
15.3. A CONTRATADA não é responúvel pelos riscos e responsabilidades relaçionados ao objdo do aju§e quando estes

cooperem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS -ao edital.
T6. DAS VEDAÇOES

16.IÉ \TDADO À CoNTRATADA:
l6.2caucionaÍ ou utilizar este Termo de CorÍrato para qualquer operação finânceira;
l6.3lnterromper a execução contratual sob alegaçâo de inadimplemento poÍ parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previ$os em lei.
17. DÁ PUBLICAÇAO
l7.l lncuÍnbini ao contÍatante diwlgar o prsseÍte instumento no Portal Nacional de ContÍatações hiblicas (PNCP), na

forma prevista no art. 94 da Lei 14.l j3. de 20f l, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenÉo ao art. 91,
s inciso \: do Decreto rr- 7.721capú, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao ar. 8'. §l'. da Lei n. I1.527. de:qll, c/c '7'

de 2012
t8. DO rORO (srt 92, §l')
l8.l Fica eleito o Foro da Comarca de Redenção - PA pan dirimir os litigios que deconerem da execuçâo deste Termo de

.,vi
l':AIJIEARCO

-{ss.

MARIA CLEUDIA.NE DA SILVA ALVES
Gestora da Secretaria

Contratante

Assinado de foíma digital poí COMERCIÂI-

NOVA ERA PRODUTOS AUMENTICIOS,

IIMPEZA:33 I 90918000106
Dàdos: 2025.05.27 I 7161 7 {3'00'

COMERCIAL NOVA ERA

PRODUTOS ALIMENTICIOS,
LIMPEZA:331 90948000106

COMERCIAI, NOVA f,RA PRODUTOS ALÍMENTICIOS,
LIMPEZÂ E DESCARTAVEIS EIRELLI

cNPJ 33. 190.948/0001 -06
Contratada

TESTEMUÀiHAS:

".rrr, 
'!444

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme q11la§ !:.-d4_LsL!]:]-fJj .

18.2E por esarun de acordo, as partes firmam o pres€nte contfi o, em 03 (três) viâs de igual teor e forma para um so

efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da contratante, na forma do An. 9l da Lei n'14.133/21 .

MÀÂIA
CLEUDIAI{E DA

sÍ,va 5ç§Í§i'-
alvÉs.g5/ll)gr ar
204

Pau D'Arco-PA 26 de maio de 2025.
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